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E sta Tribuna de Debates é a primeira do ano de 2011, circulando logo 
depois da posse de Dilma Roussef como primeira presidenta da 
República do Brasil. 


Nesta TD, publicamos textos de Bruno Elias, Egon Krakhecke, Luiz Carlos 
Fabbri, Nelson Rodrigues dos Santos e Renata Rossi. 

Publicamos, também, o regimento do i° Congresso da Articulação 
de Esquerda, com duas alterações: a data limite para os congressos 
municipais foi alterada e passa a ser abril de 2011; e a data limite para os 
congressos estaduais também foi alterada e passa a ser junho de 2011. 

A próxima Tribuna de Debates circulará no mês de fevereiro. Reiteramos 
o convite para que militantes de esquerda interessados em contribuir, 
nos enviem seus textos, devidamente assinados e com o título escolhido 
pelo autor. Recomendamos apenas que os textos tenham no máximo 20 
mil caracteres. 

A data limite para envio de textos para a terceira Tribuna de Debates é 
25 de janeiro. O endereço para envio é pomar.valter@gmail.com 



TRIBUNA DE DEBATES 


1° CONGRESSO DA ARTICULAÇÃO DE ESQUERDA 


Notas sobre Juventude e Desenvolvimento 

Bruno Elias * 


A eleição de Dilma Rousseff para um 
terceiro mandato progressista na pre¬ 
sidência do Brasil marca uma nova 
etapa da disputa iniciada no Governo Lula 
por um programa de transformações demo¬ 
cráticas e populares para o país. Essa conjun¬ 
tura inédita exige que nos debrucemos sobre 
questões que antes não tinham a mesma re¬ 
levância no debate político, dentre as quais a 
questão social da juventude e suas implica¬ 
ções para um desenvolvimento de orientação 
democrática e popular. 

Se o tema juventude ainda é considerado 
por muitos como secundário, sem relevância 
diante das “grandes” questões econômicas e 
sociais é, em parte, porque sobre o mesmo 
recai uma magnitude de incompreensões e 
superficialidades que limitam 0 entendimento 
sobre a singularidade desta categoria social. 

A juventude, enquanto um período espe¬ 
cífico do ciclo de vida, é marcada pela supe¬ 
ração da condição anterior de dependência e 
proteção exigida pela infância e adolescência 
por uma etapa em que o indivíduo processa 
de maneira intensa a busca de sua plena inser¬ 
ção na vida social. 

Esta condição, perseguida a partir do 
desenvolvimento de sua autonomia pesso¬ 


al e independência, se dá num ambiente de 
acentuado conflito entre tais anseios e os li¬ 
mites impostos na sociedade capitalista e se 
manifesta a partir de múltiplas desigualdades 
e diversidade internas, segundo recortes de 
classe, gênero, etnia, renda familiar, região de 
moradia, etc. 

O bônus demográfico 

E desta leitura diferenciada sobre este 
momento da vida e a partir da convergência 
de uma série de fenômenos sociais, que a 
questão da juventude deve ser localizada no 
debate mais geral sobre as tendências e a na¬ 
tureza do desenvolvimento. 

Dentre estes fenômenos, o conhecimen¬ 
to da dinâmica demográfica em curso no país 
assume uma dimensão estratégica. A com¬ 
binação de uma progressiva redução dos ín¬ 
dices de mortalidade com a elevada taxa de 
fecundidade durante os anos 1970 e 1980, 
propiciou uma profunda alteração na estrutu¬ 
ra etária brasileira. 

O fato é que a população jovem de 15 a 
29 anos nunca foi tão grande no Brasil, apro¬ 
ximadamente 50 milhões ou pouco mais de 
25% da população do país. Esta “onda jo¬ 


vem” proporcionou um fenômeno igualmente 
importante denominado bônus demográfico, 
no qual o peso da população economicamente 
ativa (15 a 64 anos) supera o da população 
dependente - crianças e idosos. 

O bônus demográfico é um ativo impor¬ 
tantíssimo no desenvolvimento das forças 
produtivas do país possibilitando, desde que 
bem aproveitado por uma ação planejada do 
Estado, um aumento da produção e da renda 
per capita, a elevação da capacidade de pou¬ 
pança e de investimento e uma otimização 
dos gastos sociais demandados pela popula¬ 
ção dependente. 

Por acontecer uma única vez, em lon¬ 
gos períodos históricos, 0 bônus demográfico 
também é conhecido nos estudos populacio¬ 
nais como “janela de oportunidades” para o 
desenvolvimento. 

Os países que aproveitaram tais “jane¬ 
las” tiveram êxitos na sustentação de seus 
ciclos de desenvolvimento. Para ficarmos 
apenas em alguns exemplos, são muitos os 
estudos que associam o “baby boom” do pós 
II Guerra à expansão dos “30 anos de ouro 
do capitalismo” nos EUA e Europa; a expan¬ 
são dos Tigres Asiáticos e do Japão, também 
teriam contado com condições demográficas 
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favoráveis nos idos de 1960 e 1970; e na Chi¬ 
na, a “política do filho único”, dirigida a partir 
do processo de Reforma e Abertura iniciada 
em 1978 acabou por gerar um bônus demo¬ 
gráfico que participa até hoje do dinamismo 
econômico que transformou o país asiático na 
“fábrica do mundo”. 

O Estado brasileiro deve considerar tais 
questões, inclusive, no âmbito das políticas 
de integração continental, uma vez que com a 
exceção dos caribenhos, os países da Améri¬ 
ca Latina conformam semelhantes dinâmicas 
populacionais. 

Uma outra questão importante a ser co¬ 
locada é que tais condições favoráveis são 
transitórias e não podem ser desperdiçadas. 
Pelas projeções estatísticas, nosso bônus de¬ 
mográfico se estenderá aproximadamente até 
2030, e a partir de então se acentuará uma ou¬ 
tra fase de transição demográfica. 

A partir da queda expressiva das taxas de 
fecundidade e da manutenção de baixas taxas 
de mortalidade e elevação da expectativa de 
vida da população, passaremos a acompanhar 
um declínio da população jovem e um cresci¬ 
mento significativo da população idosa, o que 
exigirá profundas reestruturações no mundo 
do trabalho e em políticas públicas como saú¬ 
de, previdência social e mobilidade urbana. 

Enfrentar a herança conservadora 

Para além da questão demográfica, a 
importância da juventude no debate do de¬ 
senvolvimento vai além do seu peso popula¬ 
cional. Principalmente se a intenção não for 
reduzir o desenvolvimento do país ao mero 
crescimenlo econômico ou diluir a queslão da 
juvenlude nos indicadores gerais de geração 
de postos de trabalho ou criação de novas va¬ 
gas escolares. 


A via conservadora de desenvolvimento 
e a própria existência do bônus demográfico, 
por si, nunca garantiu a inclusão da questão 
da juventude como pauta diferenciada. 

A incorporação à sociedade dos primeiros 
filhos da “onda jovem” durante os anos 1980 
e 1990, por exemplo, coincidiu com o esgota¬ 
mento do desenvolvimentismo conservador e 
a expansão do projeto neoliberal no país. 

Depois de anos de baixo crescimenlo 
econômico e regressão social, podemos dizer 
que os jovens foram os maiores afetados pe¬ 
los anos neoliberais. O desmonte da educação 
e saúde pública, a precarização do acesso ao 
mundo do trabalho, a escalada da violência 
nos centros urbanos, a concentração da pro¬ 
priedade no campo, entre outras faces do le¬ 
gado neoliberal, atingiram fortemente a vida 
dos jovens brasileiros. 

Enfrentar tal herança exigirá uma am¬ 
pliação do reconhecimento político e institu¬ 
cional iniciados pelo governo Lula, em que 
a compreensão da juventude como “proble¬ 
ma social” a ser tutelado passa a perder força 
para a perspectiva de sujeito de direitos e os 
jovens se tomam um dos segmentos mais be¬ 
neficiados pelos avanços das políticas sociais 
do governo. 

Uma nova geração de políticas e 

direitos da juventude 

A orientação geral do Governo Dilma em 
trabalhar a erradicação da miséria e da fome 
extrema como meta fundamental de governo 
continuará demandando um enfoque social 
ampliado das pobticas sociais da juventude. 
A implementação de políticas públicas de ju¬ 
ventude abrangentes e em escala devem cola¬ 
borar na superação do ciclo de reprodução da 
pobreza que atinge as novas gerações. 


Nesta perspectiva, a ampliação da co¬ 
bertura das políticas sociais deve compreen¬ 
der também uma nova geração de políticas 
públicas de juventude e a criação de novos 
direitos sociais. O recorte conceituai que 
deve organizar essa nova geração de políti¬ 
cas é o da emancipação e do desenvolvimen¬ 
to integral dos jovens, passando pela afir¬ 
mação de novos direitos específicos como 
ao financiamento público do tempo livre, à 
experimentação, à redução obrigatória da 
jornada de trabalho durante os estudos, ao 
trabalho decente, dentre outros. 

Ademais, uma nova abordagem progra¬ 
mática da articulação entre o mundo do tra¬ 
balho e a educação para os jovens também 
se faz necessária. 

Apontar uma inserção social e produti¬ 
va da juventude diferenciada da atual passa 
por enfrentar a situação do trabalho juvenil 
no país - precoce, precarizado, mal remune¬ 
rado, com longas jornadas, incompalível com 
a continuidade dos estudos, etc. O desafio 
passa a ser o de combinar a criação de pos¬ 
tos de trabalho decente para a juventude com 
o financiamento de programas que integrem 
políticas de transferência de renda, elevação 
continuada e qualitativa da escolaridade, tem¬ 
po livre, formação científica e tecnológica e 
mobilização em serviços comunitários. 

De igual maneira, a política educacio¬ 
nal deve dar um salto de qualidade. Além da 
ampliação do acesso à todas as modalidades 
de ensino e a erradicação do analfabetismo, 
será preciso empreender uma reestruturação 
profunda do Ensino Médio em sua articula¬ 
ção com os distintos campos do saber e ini¬ 
ciação científica, na integração com o ensino 
técnico e profissional e nos seus instrumen¬ 
tos de ensino-aprendizagem, gestão demo¬ 
crática e política pedagógica. 

A compreensão das demandas e aspira¬ 
ções destas novas gerações será fundamental 
para a disputa de um modelo de desenvolvi¬ 
mento alicerçado em reformas democráticas 
e populares. Construir uma maioria política 
na sociedade brasileira em torno um projeto 
democrático e popular de desenvolvimento 
que articule soberania nacional e integra¬ 
ção regional, desenvolvimento econômico 
com progresso social e ampliação da demo¬ 
cracia com participação popular não pode 
prescindir das novas gerações. Para setores 
expressivos da juventude brasileira tratar-se- 
á de uma luta por uma sociedade diferente 
da atual, em que os bloqueios da sociedade 
capitalista e do desenvolvimentismo conser¬ 
vador impedem seu pleno desenvolvimento 
e autonomia. ★ 


*Bruno Elias é estudante de Serviço Social 
da Universidade de Brasília e Coordenador de 
relações internacionais da Juventude do PT 
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Desafios para o PT e para a 
esquerda no próximo período 


Egon Krakhecke* 


A definição de um Projeto Estratégico de Sociedade e de Estado e a 
nossa estratégia para mudar, a favor de nosso projeto, a correlação de 
forças na sociedade são temas estreitamente ligados e que, a meu ver, 
constituem dois desafios, entre outros tantos, para oPTea esquerda 
brasileira enfrentarem no próximo período. Se é que o partido ainda 
aspira disputar e hegemonizar um projeto de futuro para o Brasil, nos 
marcos do socialismo democrático, como prescreve nosso estatuto. 


A gradecendo o honroso convite para 
contribuir à Tribuna de Debates, pre¬ 
paratória ao Congresso da AE, vou 
abordar dois desafios que me parecem rele¬ 
vantes para o PT e a esquerda brasileira en¬ 
frentarem no período que se avizinha: i) qual 
é, afinal, nosso Projeto Estratégico, que possa 
balizar nossa atuação no governo e na socie¬ 
dade? ii) qual a nossa estratégia para acumu¬ 
lar forças e mudar efetivamente a correlação 
de forças na sociedade, com vistas a dar sus¬ 
tentação ao nosso Projeto Estratégico? 

No que respeita ao primeiro desafio, lem¬ 
bro que o PT nasceu com uma clara proposta 
socialista. Passadas três décadas, acumulou o 
partido notáveis avanços na via institucional, 
de que dão conta os dois mandatos de Lula 
e o novo mandato conquistado com Dilma. 
Inegavelmente, melhoraram muito, nestes úl¬ 
timos oito anos, as condições de vida do povo 
brasileiro, em especial dos mais pobres. Ade¬ 
mais, em meio a uma crise global, tem nosso 
governo sido capaz de apontar para o Brasil 
um claro caminho de crescimento vigoroso 
de sua economia, de crescimento econômico 
com inclusão social. O balanço que o governo 
Lula preparou desses oito anos aponta o níti¬ 
do avanço ocorrido, quando confrontado com 
a gestão FHC. 

A pergunta que se faz é: se avançamos em 
relação ao passado, temos também uma avaha- 
ção sobre qual foi nosso avanço em direção ao 
futuro desejado? Qual futuro desejado? 

A questão suscitada nos remete, de ime¬ 
diato, à questão de nosso Projeto Estratégico, 
de onde queremos chegar no longo prazo. 
Qual o tipo de sociedade que desejamos al¬ 
cançar? Nosso projeto continua socialista, 
como está inscrito no estatuto (“construir o 
socialismo democrático”)? Ou é social-de¬ 
mocrata? Ou, ainda, é o de modernizar e civi¬ 
lizar nosso capitalismo “selvagem”? 

Nossas discussões sobre o futuro têm 
se cingido, quase invariavelmente e quando 
muito, aos programas de governo, ou seja, ao 
prazo de quatro anos que dura um mandato. 
Contudo, precisamos de um termo de refe¬ 
rência mais longo, que nos balize para onde 
estamos indo e que, confrontado com nossos 
balanços de gestão e nossos programas de 
governo, nos permita avaliar se estamos ca¬ 
minhando no rumo certo e se, em cada eta¬ 


pa de nossa jornada, estamos efetivamente 
avançando na constmção de nosso projeto de 
sociedade. 

Compulsando os documentos do PT, me 
deparo com dificuldade para encontrar algo 
como um Programa ou Projeto Estratégico 
para referenciar nossa luta e nossa atuação 
no governo e na sociedade. No livro de do¬ 
cumentos resultantes do 3 o Congresso do par¬ 
tido, realizado em 2007, encontrei um tópico 
sob o título de Projeto de Desenvolvimento 
Nacional, com menos de duas páginas, muito 
genérico para servir como a referência de lon¬ 
go prazo aqui defendida. 

No âmbito do governo federal (e, tam¬ 
bém, dos estados e municípios) bda-se com 
dois instmmentos principais de planejamen¬ 
to: o orçamento anual e o PPA, de curto e 
médio prazos. Não há, também, o referencial 
de longo prazo. Ressalve-se, contudo, que, a 
pedido do presidente Lula, a SAE (Secretaria 
de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República) coordenou, recentemente, a ela¬ 
boração do Projeto BR 2022, uma primeira 
tentativa interessante de estabelecer um farol 
de longo prazo para a atuação do conjunto do 
setor público. 

Identifico, pois, na falta de um Projeto 
Estratégico de Sociedade e de Estado um de¬ 
safio a ser enfrentado pelo PT. Um Projeto 
que seja, também, capaz de compatibilizar as 
distintas dimensões do desenvolvimento, sem 
que uma dimensão (como a econômica) su¬ 
bordine as demais dimensões (como a dimen¬ 
são socioambiental) à sua lógica. Isto requer 
o resgate da capacidade partidária de refletir 
sobre seu rumo e trajetória. 

O segundo desafio aqui proposto, nos re¬ 
mete à necessidade de refletir sobre a susten¬ 
tação política que fomos e seremos capazes 


de construir para viabilizar a implantação de 
nosso Projeto Estratégico. Ou seja, modifica¬ 
mos e quanto modificamos, efetivamente, a 
correlação de forças na sociedade a favor de 
nosso projeto? Com quem vamos caminhar? 
O que pensamos fazer, nos próximos quatro 
anos, para acumular mais forças? Para tanto, 
que papel deve cumprir o espaço institucio¬ 
nal conquistado pelo PT e pela esquerda em 
geral? Qual o papel da luta e dos movimen¬ 
tos sociais? O que pode e deve o PT fazer a 
respeito? 

Antigamente, ouvíamos dizer que as 
contradições e a luta de classes constituíam 
o motor da história. Hoje quase inexiste o ne¬ 
cessário diálogo entre a reflexão e a prática, 
excessivamente absorvidos que estamos com 
o fazer e submetidos à lógica de governo. 
Assim, nos comportamos mais como se as 
contradições entre as classes sociais tivessem 
desaparecido. Parece que nos conformamos 
com os limites da institucionalidade burgue¬ 
sa. Pegamos gosto pelos mandatos e pelos es¬ 
paços institucionais, como se as contradições 
profundas de nosso sistema capitalista pudes¬ 
sem ser resolvidas nos limites da democracia 
representativa, nos parlamentos, onde preva¬ 
lecem, quase sempre, os interesses da ebte. 

Não é meu propósito negar a importân¬ 
cia da via institucional para fazer avançar 
nosso projeto. Não posso, contudo, deixar de 
registrar a limitação que esta via representa, 
sobretudo, se desacompanhada do fortaleci¬ 
mento da luta social. Os avanços na via ins¬ 
titucional estão freados pela forte influência 
do poder econômico e são sujeitos a soluços, 
à descontinuidade, decorrentes da rotativi¬ 
dade imposta pelo processo eleitoral. Isto 
torna mais imperiosa a necessidade de fazer 
avançar a luta social, de construir um novo 
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protagonismo social. É ela, tanto quanto ou 
mais que o avanço institucional, que pode 
nos assegurar maior sustentabilidade para fa¬ 
zer avançar a construção e a consolidação de 
nosso Projeto Estratégico. 

Temos, não obstante, dado mais atenção 
ao espaço institucional do que à disputa da 
hegemonia ideológica e política no seio da 
sociedade. O avanço conquistado no caminho 
do tapete dificilmente resiste sem um sólido 
avanço no caminho da ma. Neste sentido, me 
parece, temos confiado demais no pacto com 
setores da burguesia, como se a burguesia 
pudesse ser nosso aliado estratégico. Nossos 


aliados estratégicos são os setores populares 
explorados e subalternizados pelo capitalis¬ 
mo. O equívoco tem nos custado, inclusive, 
sustos nas eleições, como agora, em outubro. 
Amplos setores da burguesia travam, perma¬ 
nentemente, o embate ideológico com a es¬ 
querda e aguçam o confronto nos momentos 
de eleição, não se pejando de recorrerem ao 
preconceito e à mentira. Na verdade, a bur¬ 
guesia, enquanto classe, quer nos ver pelas 
costas. 

Assim, a definição de um Projeto Estra¬ 
tégico de Sociedade e de Estado e a nossa es¬ 
tratégia para mudar, a favor de nosso projeto, 


a correlação de forças na sociedade são temas 
estreitamente ligados e que, a meu ver, cons¬ 
tituem dois desafios, entre outros tantos, para 
o PT e a esquerda brasileira enfrentarem no 
próximo período. Se é que o partido ainda as¬ 
pira disputar e hegemonizar um projeto de fu¬ 
turo para o Brasil, nos marcos do socialismo 
democrático, como prescreve nosso estatuto. 

Em síntese, se queremos saltar da con¬ 
dição de 8 a economia para a condição de 5 a 
economia mundial, em 2014, a pergunta que 
se impõe é: para quem e com quem? ★ 


*Egon é militante do PT do Mato Grosso do Sul 
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Forjando instrumentos para a construção 
de uma nova hegemonia no Brasil 
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Luiz Carlos Fabbri* 

1. A débâcle do socialismo realmente 
existente, e do sistema que havia criado, tor¬ 
nou o horizonte da esquerda e do PT repentina¬ 
mente nebuloso e problemático. Ficamos com 
medo da luta de classes e da sua desventurosa 
dialética. Sem o socialismo, como farol visível 
e reconhecível, fomos caindo no pragmatismo 
político e perdendo o sentido da construção 
histórica coletiva e persistente. 

2. Embora o ideal socialista ainda pre¬ 
cise ser reconstruído, nós não podemos perder 
de vista alguns dos princípios estratégicos que 
dele fazem parte, inexoravelmente. O desafio 
que a esquerda pode aceitar hoje não é o da 
criação de um novo modelo, como ocorria 
nos primórdios da luta revolucionária e, pos¬ 
teriormente, no interior do campo socialista. 
Pelo contrário, temos que manter os olhos bem 
abertos e procurar apreender os processos de 
mudança em curso, à luz de alguns atributos 
do socialismo que fazem parte de nosso legado 
histórico. 

3. Dois desses princípios estratégicos, 
que não tem recebido suficiente atenção, de¬ 
veriam, no meu modo de ver, iluminar o nosso 
caminho nos albores do governo da Presidente 
Dilma. O primeiro deles diz respeito ao apro¬ 
fundamento da democracia política no Brasil, 
em resposta à emergência de novos sujeitos 
históricos, e o segundo, conjugado, a emanci¬ 
pação econômica das camadas mais pobres e 
excluídas da sociedade no mmo de uma socie¬ 
dade igualitária. 


4. O debate no Partido e no campo da 
esquerda tem-se concentrado nos aspectos 
institucionais do aprimoramento democráti¬ 
co. As nossas formulações em torno da refor¬ 
ma política não tomam na devida conta que a 
organização autônoma dos trabalhadores e da 
sociedade civil deveria ser o ceme de qualquer 
mudança no padrão de dominação política no 
Brasil. Além das formas de representação po¬ 
pular que conformam o nosso sistema político, 
nosso legado socialista deveria nos conduzir 
a dar maior peso à construção das formas de 
representação e participação direta. Para o PT, 
a contracorrente do pensamento político con¬ 
vencional, este alargamento da democracia 
política, com foco nas camadas sociais emer¬ 
gentes, que configuram o chamado lulismo, 
deveria ser uma de nossas principais bandei¬ 
ras, na perspectiva da construção de uma nova 
hegemonia. 

5. O governo do Presidente Lula foi um 
marco na instituição de formas de participação 
política direta. O respeito às instituições da 
democracia representativa, às competências 
dos poderes públicos e aos processos eleitorais 
se combinou com a realização de dezenas de 
conferências setoriais e a criação ou fortaleci¬ 
mento de um grande número de conselhos. No 
entanto, há ainda um longo caminho a percor¬ 
rer para a construção formas de representação 
direta e para a sua incorporação num sistema 
político brasileiro renovado. 

6. As conferências e os conselhos seto¬ 
riais não foram ainda efetivamente incorpora¬ 
dos como método de governo. Embora hou¬ 
vesse a intenção de dar-lhes um arcabouço le¬ 


gal antes do término do mandato do Presidente 
Lula, isso não veio a ocorrer. Com este escopo, 
algumas diretrizes deveriam ser observadas: 

a. As conferências deveriam tornar-se 
obrigatórias em todos os setores de ativi¬ 
dade, sem exceção, independentemente 
dos partidos ou orientações políticas de 
seus titulares, ou de considerações de or¬ 
dem corporativa. 

b. A maioria de delegados às conferên¬ 
cias deveria estar constituída por organi¬ 
zações da sociedade civil, diretamente 
implicadas em cada um dos setores. 

c. Os conselhos eleitos pelas conferên¬ 
cias deveriam funcionar regularmente, 
dispondo de um secretariado em Brasí¬ 
lia, co-presidido por um representante do 
governo e outro da sociedade civil. 

d. Deve-se perseguir em cada setor um 
debate de abrangência nacional, escalo¬ 
nada por municípios e Estados, procu¬ 
rando promover a continuidade de fun¬ 
cionamento dos Conselhos estaduais e 
municipais. 

e. Deveria haver normas claras e acor¬ 
dadas sobre matérias de cunho delibera¬ 
tivo e consultivo, obrigando, caso a caso, 
à inscrição das propostas no Plano Plu- 
rianual (PPA) e no Orçamento Geral da 
União (OGU). 

7. Os projetos de lei de iniciativa popu¬ 
lar e as formas de consulta direta à população 
não têm sido promovidos e nem favorecidos 
como formas de exercício do poder político, 
embora estejam asseguradas pela Constitui- 







ção. A sua regulamentação inexiste ou é ina¬ 
dequada, tomando a sua prática problemática, 
complexa e desestimulante. Algumas leis de 
iniciativa popular, meritórias, foram aprovadas 
após longo processo de mobilizações e articu¬ 
lações, envolvendo inclusive a necessidade da 
apresentação dos projetos por parlamentares, 
que assumiram a sua autoria. A parte o inglório 
plebiscito sobre a comercialização de armas de 
fogo, a prática tem-se limitado à realização de 
campanhas por parte de organizações da so¬ 
ciedade civil. Os referendos revogatórios de 
mandatos ou decisões políticas, cujo potencial 
de conscientização popular é inegável, nunca 
foram tentados no Brasil. No entanto, plebisci¬ 
tos, referendos e leis de iniciativa popular são 
formas de democracia direta por excelência, 
cuja promoção deveria possuir um caráter es¬ 
tratégico no projeto político do PT, pois possi¬ 
bilitam a organização autônoma da sociedade 
civil e o alargamento dos espaços democráti¬ 
cos, abrindo novos horizontes para uma nova 
construção hegemônica. 

8. Nós vivemos uma época de revo¬ 
lução nas comunicações, que continua a nos 
surpreender pela avalanche de inovações tec¬ 
nológicas. As chamadas novas mídias estão 
modificando as nossas noções de espaço e 
tempo, possibilitando formas diretas de inte¬ 
ração humana e provocando a emergência de 
novos direitos, como o direito à comunicação. 
O PT não foi capaz ainda de apropriar-se do 
potencial emancipador dessas novas tecnolo¬ 
gias para a prática política transformadora. No 
entanto, algumas experiências de cunho muni¬ 
cipal, como o Orçamento Participativo Digital 
de Belo Horizonte são prenhes de ensinamen¬ 
tos, referentes às possibilidades de massifica¬ 
ção, de acompanhamento e de aprendizado 
oferecidos pela internet. Há um novo mundo a 
ser conquistado em termos de processos dire¬ 
tos de discussão e de tomada de decisões, tanto 
para servir de suporte a conferências e conse¬ 
lhos, como em termos de participação direta 
em decisões sobre investimentos, diretrizes de 
políticas públicas ou novas leis. De forma co¬ 
erente com nosso projeto político, e antes de 
sermos devorados, temos que apreender o ca¬ 
ráter estratégico da revolução em curso, o seu 
ritmo acelerado e a novidade que ela traz para 
infundir novo ímpeto ao ideal socialista. 

9. O segundo princípio estratégico que 
nos propusemos examinar é o da necessária 
emancipação econômica das camadas mais 
pobres e excluídas da sociedade, no rumo de 
uma sociedade igualitária. O desafio está co¬ 
locado de maneira contundente, no bojo do su¬ 
cesso da política de crescimento com distribui¬ 
ção de renda executada pelo governo Lula e 
da prioridade enunciada pela Presidente Dilma 


de erradicar a miséria até o final do seu man¬ 
dato. O combate à pobreza e à miséria possui, 
no entanto, uma dimensão política própria, 
na medida em que não se trata de uma mera 
questão de melhoria de indicadores econômi¬ 
cos, porém da superação de uma situação de 
privação de direitos, que está no ceme da desi¬ 
gualdade social no país. 

10. No entanto, examinando à primeira 
vista os primeiros pronunciamentos e a estru¬ 
tura do novo governo, o foco da luta contra a 
pobreza parece residir na expansão da econo¬ 
mia formal. Ora, imaginar que possamos eli¬ 
minar a situação de extrema pobreza, em que 
se encontram 13 milhões de pessoas e avançar 
na redução da pobreza de 40 milhões de pes¬ 
soas (ver Ipea data em www.ipea.gov.br, dados 
de 2009. O cadastro único do Bolsa Família 
inclui por sua vez, 19 milhões de famílias), 
ou seja, 1/5 da população brasileira, median¬ 
te a criação de emprego formal, com carteira 
assinada, é uma triste ilusão. A realidade do 
emprego no Brasil é que quase metade da po¬ 
pulação vive em situação de informalidade, 
enquanto que as baixas taxas de desemprego, 
sem dúvida uma conquista notável do governo 
Lula, incidem somente sobre as pessoas que 
se encontram à procura de uma ocupação re¬ 
munerada, ou seja, aqueles que fazem parte da 
chamada população economicamente ativa. É 
bastante provável, contudo, que uma boa parte 
dos pobres esteja fora do mercado de trabalho 
e que os miseráveis jamais tenham procurado 
emprego formal. 

11. A criação do Ministério da Microem- 
presa, anunciada para fevereiro, não somente 
não trará nenhuma solução substantiva ao pro¬ 
blema da miséria, como poderá representar 
uma temeridade e um imperdoável irrealismo. 
Pretender que os miseráveis possam tornar-se 
microempresários é desconhecer o nível de 
carência e prostração das pessoas vivendo em 
extrema pobreza no Brasil. Os programas de 
transferência de renda certamente trouxeram 
para eles um novo alento e os programas de 
qualificação estão abrindo novas possibilida¬ 
des, porém isso não basta. A sua incorporação 
plena à cidadania, na escala requerida, aquilo 
que se chamou de “porta de entrada”, requer 
uma ação concentrada, talvez ao nível de uma 
secretaria especial, que associe a conquista de 
dignidade humana a alternativas de geração de 
trabalho e renda, necessariamente coletivas e 
emancipatórias nesta fase. 

12. Os programas de transferência de ren¬ 
da, e o Bolsa Família em particular, foram re¬ 
conhecidamente uma das principais realizações 
do governo Lula, estando na base do chamado 
Lulismo e da vitória da Presidente Dilma nas 


eleições de 2010. Uma grande ênfase foi colo¬ 
cada pelo governo na gestão dos programas so¬ 
ciais, na criação do cadastro único, no controle 
das chamadas condicionalidades. Resta, porém, 
um importante caminho para que os benefícios 
daí advindos se tornem princípios e normas de 
políticas públicas e para que a própria percep¬ 
ção dos beneficiários se tome a de usufruto de 
um direito. Para que isso suceda, é necessário 
que o sursis representado, por exemplo, pelo 
Programa Bolsa Família, seja acompanhado 
de um processo de mobilização e organização 
autônoma dos beneficiários envolvendo formas 
de controle social, programas de alfabetização 
e educação de adultos e, de maneira geral, de 
organização na luta por direitos. 

13. Se o combate à pobreza e a erradi¬ 
cação da miséria são momentos de uma luta 
por uma sociedade mais igualitária e, portanto, 
possuem uma dimensão política incontornável 
de conquista de direitos e de cidadania, há que 
politizar a pobreza e os pobres, promoven¬ 
do no dizer do saudoso Eder Sader a “entra¬ 
da em cena desses novos personagens”. Isso 
não pode ocorrer obviamente sem o fortale¬ 
cimento do PT e da esquerda em geral. Tanto 
o aprofundamento da democracia política e a 
ampliação de suas formas diretas como a luta 
contra a pobreza, entendida como um processo 
de conquista de direitos e de emancipação de 
sujeitos históricos, exigem, concomitantemen¬ 
te, um retorno às formas de organização pela 
base e um reequilíbrio do modelo de organi¬ 
zação partidária articulado em torno das lutas 
sociais. Com efeito, prosseguir na supremacia 
da organização em mandatos poderá fazer-nos 
soçobrar naquilo que Marx designava como 
“cretinismo parlamentar”. 

14. Por menor que seja a nossa clare¬ 
za atual sobre o projeto socialista, uma visão 
excessivamente pragmática e sem princípios, 
fazendo tabula rasa de nosso legado históri¬ 
co, talvez possa levar-nos à modernização do 
Brasil, tornando-o talvez um país de classe 
média, menos injusto e desigual. Porém seria 
imperdoável para nossa geração se não nos re¬ 
velássemos capazes, no tempo presente, de fa¬ 
vorecer uma ascensão do movimento social e 
uma mudança na correlação de forças que nos 
empurrasse rumo a uma nova hegemonia e à 
construção socialista. ★ 


*Luiz Carlos Fabbri é economista com pós- 
graduaçâo em economia internacional, 
gestão de projetos e organização de empre¬ 
sas. Foi Secretário em Guarulhos, Chefe da 
Assessoria Internacional no Ministério das 
Cidades e Diretor de Programas do Ministé¬ 
rio do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome. Milita nas áreas de direitos humanos e 
relações internacionais. 
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PREÂMBULO 

A militância por mais de três décadas na 
política pública de saúde, com desta¬ 
que à persistência de grandes obstá¬ 
culos à implementação da política pública de 
saúde constitucional, foi levando a buscas de 
informações e explicações para além do se¬ 
tor saúde, no âmbito das políticas de Estado 
e das relações Sociedade - Estado. Por isso, 
ousamos na primeira parte deste artigo uma 
contextualização nesse âmbito, ainda que nos 
falte formação sistematizada e aprofundada 
de história e de ciências políticas, sociais e 
econômicas, o que por si justifica convite a 
reparos e aprofundamentos desse debate. 

Na segunda parte do artigo, como 
que testemunhando a contextualização, des¬ 
tacamos na política pública de saúde vigente, 
o financiamento, a relação público-privado 
e o gerenciamento público da prestação de 
serviços, enquanto três funções estruturantes, 
cujos acertos ou distorções induzem o rumo 
do conjunto da política pública de saúde, ou 
para responder às necessidades e direitos de 
toda a população, com democratização do Es¬ 
tado, ou para o império do mercado, de novas 
racionalizações da desigualdade social e dos 
direitos, do autoritarismo estatal e da armadi¬ 
lha de “mudar para não mudar”. 

1. NOSSA INTERAÇÃO 
NA MACROPOLITICA E 

MACROECONOMIA 

1.1 - A QUESTÃO POSTA 

A partir de 2003 tornou-se visível em 
nosso país, real possibilidade de retomada 
do imenso e competente esforço de desen¬ 
volvimento sócio-econômico verificado en¬ 
tre 1.945 e 1.963, retomada inexoravelmente 
condicionada à adequação e recriação estraté¬ 
gicas decorrentes das profundas consequên¬ 
cias estruturais de 21 anos de ditadura (que 
nos levou à maior concentração de renda e 
divida pública do mundo), e da globalização 
econômica mundial nos anos 80 e 90 que re¬ 
velou a hegemonia do capitalismo financeiro 
especulativo sobre o capitalismo industrial. 
Por isso, a possível retomada não é a das es¬ 
tratégias e procedimentos inerentes à conjun¬ 
tura de então, mas sim do imenso e compe¬ 


tente esforço . Questão: - há relação entre essa 
possível retomada e a efetivação de políticas 
públicas universalistas voltadas aos direitos 
sociais básicos? 

1.2 - O PASSADO RECENTE 

De 1.945 a 1.963 a acumulação desen- 
volvimentista alavancada pelas empresas es¬ 
tatais na siderurgia, energia (elétrica e petro¬ 
lífera), transporte, telecomunicação, tecnolo¬ 
gias de ponta e outras, impulsionou o parque 
industrial de bens de capital, automobilístico, 
a química fina, a eletro-eletrônica e outras 
que propiciaram a avançada consolidação das 
leis trabalhistas e da previdência social sob as 
mobilizações dos trabalhadores. Ensejaram 
ainda grande ampliação do debate sobre o 
projeto nacional de desenvolvimento econô- 
mico-social pelo Instituto Superior de Estu¬ 
dos Brasileiros - ISEB. Frente Parlamentar 
Nacionalista, majoritária no Congresso Na¬ 
cional, Centrais Sindicais, UNE e outros, que 
respaldou o Plano de Metas (Celso Furtado) 
e as Reformas de Base. Era evidente e assu¬ 
mida nesse período, a importância estratégica 
de ativação e consolidação do mercado inter¬ 
no. O projeto nacional era típico do modo de 
produção capitalista, apontando para a rup¬ 
tura com o capitalismo periférico exportador 
de produtos primários e de capital, e rumava 
na direção da soberania nacional e inclusão 
social, com desafios similares aos “emergen¬ 
tes” de hoje. A ditadura foi articulada externa 
e intemamente para interceptar esse processo. 

1.3 - O PASSADO MAIS RECENTE 

A ditadura e a partir de 1990, a submis¬ 
são subserviente à globalização financeira 
reordenaram orgânicamente os valores nacio¬ 
nais e sociais que ensaiavam até 1.963. Exce¬ 
ção foi a maior parte dos anos 80, quando os 
amplos movimentos sociais pelas liberdades 
democráticas, pelas eleições diretas, a elei¬ 
ção de Tancredo Neves e a Assembléia Na¬ 
cional Constituinte, decorreram de consensos 
entre a sociedade mobilizada, os partidos e a 
maior parte da elite, o que levou ao fim da 
ditadura e avanços da democracia política, 
dos direitos sociais, do sistema tributário, do 






















pacto federado e outros. Possível excesso de 
credulidade da população, lideranças e diri¬ 
gentes à época, deu a impressão que esses 
consensos eram suscetíveis de repactuações 
permanentes. Na verdade representavam um 
belo e importantíssimo momento histórico 
da sociedade, que revelou enorme potencial 
democrático, porém, arrefecido ao longo dos 
anos seguintes sob o peso da cultura política 
secular da delegação e subordinação ao au¬ 
toritarismo estatal, ora ditatorial, ora paterna¬ 
lista, exercido competentemente pelas elites. 
Acresce a este peso, o grande impacto midi- 
ático de valores anti-públicos e anti-sociais 
que aportou em nosso país nos anos 90, na 
esteira da hegemonia do sistema financeiro 
especulativo: uma “nova” e “moderna” elite 
nucleada pelos credores da divida pública, 
remunerada por juros anuais entre 130 e 170 
bilhões de reais, une-se à velha elite para o 
retrocesso dos avanços constitucionais e para 
sobrepor os valores individuais do consumi¬ 
dor aos valores sociais dos direitos humanos 
de cidadania, e do ideário do mercado ao da 
democratização do Estado, impressionando a 
opinião pública com chavões atraentes como 
“eficiência privada x ineficiência pública”, 
“modernização e enxugamento do Estado”, 
“o mundo mudou”, “desafio de ser vencedor 
ou empreendedor” e outros. 

TRÊS DESDOBRAMENTOS 

- Foram leiloadas a valores irrisórios a 
maior parte das empresas públicas propulso¬ 
ras do nosso desenvolvimento autônomo e 
bancos públicos estaduais, assim como revi¬ 
talizados bancos privados com recursos pú¬ 
blicos. No lugar da reforma democrática do 
Estado, foram criadas agencias reguladoras 
de um mercado expandido com as privati¬ 
zações, e criados novos entes privados- OS, 
OSCIP e outros - para gerirem estabeleci¬ 
mentos públicos de atividades não exclusivas 
do Estado, como no caso da saúde. 

- O Tesouro Nacional passa a ser fonte 
básica da sanha da especulação financeira, 
por meio do crescimento da divida pública 
com altíssimos juros e taxas de riscos, do 
salvamento da quebra de bancos privados e 
outros mecanismos. Em nosso país, a finan- 
ceirização dos orçamentos públicos vincula a 
remuneração dos altos juros da divida pública 
e outros encargos financeiros a uma fatia or¬ 
çamentária pétrea e resiste à vinculação aos 
direitos sociais e à infraestrutura do desen¬ 
volvimento. Em 1.995, o Orçamento Geral 
da União destinava 47,0% para o conjunto 
Saúde, Educação, Segurança Pública, Ener¬ 
gia, Transporte, Justiça e Defesa Nacional, 
que caíram até 26,49% em 2.005, queda essa 
vinculada à elevação no mesmo período, de 
18,70% para 45,0% para o pagamento dos ju¬ 


ros e outros encargos da dívida pública. Além 
do mais a nova hegemonia conseguiu do Es¬ 
tado a criação da DRU - Desvinculação de 
20% das Receitas da União, incluindo a Pre¬ 
vidência Social, para garantir a remuneração 
do capital financeiro, criação esta, na segunda 
metade dos anos 90, batizada sutilmente de 
Fundo Social de Emergência - FSE, após, 
Fundo de Estabilização Monetária - FEM e 
finalmente DRU. Verdadeiro “mantra’ é gera¬ 
do pelos intelectuais orgânicos da nova elite, 
o núcleo duro da política de Estado e a mídia, 
de que o controle da inflação e o equilíbrio 
fiscal só ocorrem com juros reais elevadíssi¬ 
mos, supervalorização da nossa moeda, de¬ 
sestimulo cambial às exportações e estímulo 
cambial às importações, o que nos mantem 
como exportadores de produtos primários de 
baixíssimo valor agregado, (comodities) e re¬ 
muneradores do capital. 

- Ao largo do consagrado no título da Or¬ 
dem Social da nossa Constituição, o Estado 
passa a priorizar a partir dos anos 90, subsí¬ 
dios públicos à produção e consumo privados 
de bens e serviços essenciais como saúde, 
educação e outros. Os gastos individuais, fa¬ 
miliares e empresariais são fortemente dedu¬ 
zidos no IRPF e IRPJ. O sistema tributário, 
entre os mais regressivos do mundo, leva ao 
penoso financiamento público bancado pelos 
mais pobres, das universidades públicas que 
acolhem os extratos médios e altos que cursa¬ 
ram colégios e cursinhos caros com mensali¬ 
dades deduzidas no IR, e também das bolsas 
para um fração dos mais pobres cursarem 
faculdades privadas. Esta mesma lógica desi¬ 
gual permeia o acesso aos planos privados de 
saúde e aos serviços públicos de saúde mais 
sofisticados e caros, inclusive os hospitais pú¬ 
blicos terciários com duas portas: uma para o 
“direito de cidadania” e outra para o mercado. 
Os subsídios públicos para consumir no mer¬ 
cado, bens e serviços essenciais aos direitos e 
dignidade humana são assumidos como eixo 
central da política pública de inclusão social, 
quando deveriam cingir-se a estratégias even¬ 
tuais e/ou especificas e temporárias até a con¬ 
solidação das políticas públicas universalistas 
de proteção social constantes no Título da 
Ordem Social da Constituição. Tudo se passa 
como se estivermos produzindo sofregamen¬ 
te uma caricatura dos EUA na área dos direi¬ 
tos de cidadania. 

1.4 _ NOVAMENTE A QUESTÃO 
POSTA 

Em um primeiro plano, a nossa possí¬ 
vel retomada de desenvolvimento e sua re¬ 
lação com a efetivação de políticas públicas 
universalistas de proteção social, referida no 
item 1.1 - A QUESTÃO POSTA, requer uma 
breve consideração, sob nosso viés, dessa 


relação no desenvolvimento capitalista, nos 
países europeus e na sequência, além da Eu¬ 
ropa. Ao final do século 19 e durante o século 
passado, esses países, no seu desenvolvimen¬ 
to, que incluía crescentes lutas trabalhistas, 
foram criando e pactuando, passo a passo 
das conquistas, variadas formas de reconhe¬ 
cimento e contemplação das necessidades e 
direitos humanos básicos dos trabalhadores e 
suas famílias, e na sequência, do conjunto da 
sociedade. Este momento do desenvolvimen¬ 
to do capitalismo europeu estava ainda mar¬ 
cado pela influencia dos princípios republi¬ 
canos gerados nos novos pactos sociais edi¬ 
ficados nas primeiras revoluções industriais: 
Inglaterra, França, Alemanha, países escandi¬ 
navos e outros. O nascimento da “res” (coisa) 
pública mobilizava grande parte da sociedade 
civil, grandes pensadores, lideranças políticas 
e parte dos comandos militares. A expressão 
parlamentar da participação social ampliava- 
se gerando futuras e várias formas de parla¬ 
mentarismo reequilibrando a soberania do 
Executivo, e as políticas públicas universalis¬ 
tas de proteção social iam sendo formuladas 
e implementadas gradualmente sob formatos, 
etapas, prioridades e momentos históricos 
de acordo com o processo próprio de cada 
sociedade e país. Espanha e Portugal, por 
exemplo, assumiam efetivamente essas polí¬ 
ticas públicas nos anos 70 após a queda das 
longas ditaduras franquista e salazarista. Ao 
lado da participação decisiva do Estado, nos 
países europeus, no suporte estratégico e de 
infraestrutura do desenvolvimento industrial 
e econômico das nações, as políticas públi¬ 
cas de proteção social são as bases do que se 
chamou “social-democracia” européia, com 
rumos, formatos e prazos próprios definidos 
pelas nacionalidades. Esta relação Sociedade- 
Estado estendeu-se no século passado ao Ca¬ 
nadá, e respeitando as profundas diferenças 
históricas e sócio-culturais, a países orientais 
como Japão, Coréia do Sul, Austrália, Nova 
Zelândia e outros, além da Costa Rica na 
América Latina: cada um no seu formato e 
prazos. Com relação ao “modelo europeu” há 
análises que apontam influencia não pequena 
para seu avanço e consolidação, representada 
pela revolução russa de 1.917 e expansão dos 
Estados socialistas na União Soviética e Eu¬ 
ropa Oriental, o que suscitou estratégias mais 
avançadas do capitalismo europeu pela sua 
própria consolidação. De qualquer forma as 
políticas públicas universalistas de proteção 
social “modelo europeu” nos campos da saú¬ 
de, educação, previdência social, segurança 
pública, meio ambiente e outros, vem se con¬ 
solidando e desenvolvendo de maneira ina- 
bdicável pela relação Sociedade-Estado que 
também se desenvolve nos respectivos paí¬ 
ses. Além de incorporadas na cultura política 
por gerações, consolidaram fontes estáveis de 
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Além do significativo passo da inclusão social com elevação da renda 
familiar e inicio da retomada do mercado interno, e da importância da 
continuidade e aprofundamento desse processo, o decorrente avanço 
no nosso desenvolvimento capitalista propiciará um momento de 
pactuação social e federada no rumo da construção de uma real "social- 
democracia" brasileira? 


financiamento público: ou contribuições so¬ 
ciais vinculadas ao trabalho e proporcionais 
aos salários (modelo bismarckiano), ou re¬ 
cursos fiscais em geral de tributação progres¬ 
siva sobre a renda (modelo beveredgiano), 
ou de coexistência ou combinação entre os 
dois. Estas políticas públicas foram ameaça¬ 
das e “arranhadas” mas não desestruturadas 
pelo “tachterismo” dos anos 90 e pela grande 
crise económico-financeira de 07/08, devido 
às massivas mobilizações sociais e de seus 
agentes nos aparelhos de Estado. Ao contrá¬ 
rio, aparentemente consolidam-se e atuali- 
zam-se às realidades contemporâneas, inclu¬ 
sive construindo parcerias público-privadas 
de interesse público, com clareza e seguran¬ 
ça na diferenciação dessas parcerias com as 
pressões por privatização sempre presentes 
por parte do seguro privado e seus lobies. 

Em outro plano, quanto às caracterís¬ 
ticas do desenvolvimento do capitalismo 
brasileiro e sua relação com as condições 
sócio-economicas e políticas necessárias à 
efetivação de políticas públicas universalis- 
tas de proteção social, permanecem desafios 
a nosso ver, inadiáveis e inabdicáveis quanto 
ao reconhecimento das diferenças estruturais 
e históricas com o “modelo europeu”, mas 
também quanto a um possível momenlo his¬ 
tórico do “nosso capitalismo” a ser avaliado 
e vislumbrado a luz não somente das suas 
condições intrínsecas como lambém das re¬ 
flexões e ensinamentos do “modelo europeu”. 
Vemos que sem este esforço, continuaremos 
sob a pressão hoje hegemônica de mal cari¬ 
caturar o modelo dos EUA. Consideremos 
por exemplo, o explícito distanciamento das 
políticas públicas em nosso país nos anos 90, 
em relação ao “modelo europeu”, e também 
do provimento pelo Estado da infraestrutura 
necessária a um projeto consistente de de¬ 
senvolvimento: exatamente o inverso de uma 
política social-democrata consequente. Vale 
transcrever trecho de depoimento da econo¬ 
mista emérita Maria da Conceição Tavares 
em Janeiro/2000: “Após resistir os 21 anos de 
ditadura, a dúvida e angustia sobre o futuro 
do Brasil só começaram para valer a partir de 
1.994: sem ter como canalizar a indignação 
ante a transição democrática apodrecida, o 
desmonte da Constituição e o retrocesso dos 
direitos sociais. Assisti ao massacre da des- 
construção da nação, vendo em Brasília meus 
ex-companheiros de luta democrática irem se 
convertendo às leis do mercado e do império 
com uma naturalidade e uma falsificação de 

consciência que nenhuma tortura ou campo 
de concentração conseguiria provocar. Eram 
movidos pela vaidade e a arrogância de uma 
casta dirigente absolutamente segura de seu 
saber e do poder delegado.” 

Por isso, cremos que uma só medida a 
partir de 2003, já marcou importante dife¬ 


rença, que foi a correção do salário mínimo 
acima da inflação em cada período, que além 
da massa trabalhadora diretamente beneficia¬ 
da, desencadeou grande sequência de inúme¬ 
ros outros ajustes à remuneração do trabalho 
produtivo no pequeno, médio e até no alto 
empresariado, além da realização da trans¬ 
ferência de renda a 13 milhões de famílias 
(mais de 40 milhões de pessoas), tudo isso 
reativando, ainda que em etapa inicial, um 
poderoso mercado interno que estava repri¬ 
mido desde 1.964, e trazendo à luz o histórico 
debate sobre o papel estratégico do mercado 
interno em países como o nosso, e seu papel 
nas estratégias para o complexo mercado ex¬ 
terno e para o enfrentamento das crises eco¬ 
nômico - financeiras como a de 2007/2008. 
Medida essa, que revelou o imenso potencial 
de um novo projeto de desenvolvimento só¬ 
cio - econômico, inclusive com o objetivo de 
evitar a enganosa separação entre a política 
econômica e a social, que camufla o projeto 
socialmente excludente. Esta trajetória pode¬ 
rá iluminar o momento histórico do “nosso 
capitalismo” no sentido de reverter a atual 
hegemonia para efetivar as políticas públicas 
universalistas de proteção social? 

Sendo a formação histórica do Es¬ 
tado brasileiro enraizada na lógica pré-re- 
publicana do patrimonialismo, centralismo/ 
burocratismo, cartorialismo e corporativis¬ 


mo, pode-se avaliar que essa formação pouco 
cedeu e muito negociou no desenvolvimen- 
tismo de 1.945-1.963, reproduziu-se na dila- 
dura, modernizou-se na globalização econô¬ 
mico - financeira a partir de 1.990, manteve 
nosso sistema tributário entre os mais regres¬ 
sivos e socialmente espoliadores do mundo e 
o caráter imperial do nosso presidencialismo. 
Neste referencial, como avaliar o significado 
e a potência do “espasmo” democrático dos 
anos 80, que gerou o Título da Ordem Social 
da Constituição Cidadã, e a possibilidade de 
efetivação das políticas públicas universalis¬ 
tas de proteção social? Além do significativo 
passo da inclusão social com elevação da ren¬ 
da familiar e inicio da retomada do mercado 
interno, e da importância da continuidade e 
aprofundamento desse processo, o decorren¬ 
te avanço no nosso desenvolvimento capita¬ 
lista propiciará um momento de pactuação 
social e federada no rumo da construção de 
uma real “social-democracia” brasileira? E 
a decorrente efetivação de políticas públicas 
universalistas de proteção social, que seria a 
consolidação da inclusão cidadã e do proces¬ 
so de democratização do Estado? Quais os 
atores sociais, políticos e institucionais que 
compõem esse processo? ★ 

Leia a íntegra deste texto no site do 
Página 13: www.pagina13.org.br 
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O PT deve se preparar para esta tarefa mergulhando na 
construção partidária, resgatando a capacidade de refletir sobre 
as experiências vividas até aqui e sobre seus próprios rumos. 
Deve ampliar, finalmente, sua capacidade de diálogo com a 
classe trabalhadora compreendendo sua natureza e debatendo 
as questões que lhes são próprias de maneira coletiva e solidária, 
ideológica e libertadora. 


A vitória de Dilma neste segundo turno 
reafirmou a força do projeto político 
iniciado com a vitória do Presidente 
Lula ainda em 2002. A habilidade na con¬ 
dução de uma ampla política de alianças, a 
construção de um conjunto de políticas so¬ 
ciais cujos resultados se mostraram extrema¬ 
mente positivos e a capacidade de manter um 
diálogo direto com a maioria da população 
brasileira foram alguns dos seus ingredientes. 
E os resultados das urnas mostram um pouco 
de cada um deles. 

Para o PT, que lidera a frente de partidos 
envolvidos nesse projeto cabe um enorme de¬ 
safio: voltar-se a organização dessa classe tra¬ 
balhadora que se ampliou enormemente neste 
governo e que adquiriu novas características, 
novas configurações. 

Na década de noventa, o neoliberalismo 
foi devastador sobre a capacidade de inter¬ 
venção do estado na economia, afetando tam¬ 
bém a capacidade de organização da classe 
trabalhadora. Marcado pelos maiores índices 
de desemprego da história geslou ainda o es¬ 
facelamento dos sindicalos alravés da inlensa 
terceirização da força de trabalho que resta¬ 
va. Os trabalhadores, empregados ou não, 
viram-se diante de um vazio organizativo e 
de perspectiva. Não foi a tôa o crescimento 
do número de igrejas que prometiam o fim 
do sofrimento e o aumento de benefícios in¬ 
dividuais. O mesmo com o fenômeno da li¬ 
teratura de aulo-ajuda. Sinais de um lempo 
de desajuste social e de privatização da vida 
pública. Com os tradicionais instrumentos de 
organização da classe trabalhadora combali¬ 
dos, os problemas da sociedade passavam a 
ser incorporados como questões individuais e 
cada um, à sua maneira, buscou reverter este 
quadro. Sem sucesso, vale afirmar. 

A reversão deste quadro viria pós vira¬ 
da para o século XXL Ao vencer as eleições 
em 2002, o governo do presidente Lula es¬ 
tabeleceu questões centrais para a superação 
do profundo quadro de pobreza e miséria do 
país. Programas de Assistência Social, de 
Segurança Alimentar e de Transferência de 
Renda foram marcas da sua primeira gestão. 
Já no segundo mandato, mantendo o foco no 
desenvolvimento da economia nacional, in¬ 
vestiu no setor produtivo e ampliou sua ca¬ 
pacidade de intervenção através de grandes 


investimentos em infraestutura responsáveis 
pela dinamização do mercado e ampliação do 
número de empregos. 

O Presidente Lula findará sua gestão ten¬ 
do gerado cerca de 15 milhões de empregos 
formais e lirando mais de 30 milhões de pes¬ 
soas da condição de miséria. Enlrará para a 
história como aquele que foi capaz de libertar 
milhares de brasileiros e brasileiras da pobre¬ 
za, do analfabetismo e de relações de trabalho 
precarizadas. Os resultados das urnas mos¬ 
tram o reconhecimento do povo brasileiro às 
melhorias profundas nas suas próprias condi¬ 
ções de vida. 

No entanto, a campanha eleitoral mos¬ 
trou também que existem desafios sobre os 
quais devemos refletir que apontam a fragi¬ 
lidade deste acúmulo. Afinal de contas, o que 
pensam estes trabalhadores? Por outro lado, 
como se configura a nova classe média, o que 
deseja e projeta sobre a sociedade em que 
vive? O que pensa em fazer sobre esta nova 
condição social? Como interpretam a relação 
entre o modo de vida e o lugar que ocupa nas 
relações de trabalho? Comunga de que valo¬ 
res? 

As cansativas polêmicas sobre o aborto 
e o casamento entre pessoas do mesmo sexo, 
por exemplo, levaram à migração de votos 
para a suposta terceira via - representada pela 
candidatura de Marina Silva - ou para a nuli¬ 
dade ainda ao final do primeiro tumo. 

Estes temas apareceram não pela sua 
merecida importância (o Brasil é um dos 
poucos países que ainda se submelem a leis 
punitivas sobre o aborto), mas por uma explo¬ 
ração conservadora e desleal da debilidade na 
formação das consciências destes eleitores, o 
que , em tese, não condiz com o grau de de¬ 
senvolvimento econômico e social que o país 
experimenla. 


■ 



Deste modo, temos um grande desafio 
pela frente: converter essa força eleiloral em 
força política. O Presidente Lula comandou 
um governo que cumpriu a tarefa de promo¬ 
ver as condições estruturais de fortalecimento 
da classe trabalhadora. Cabe ao PT, dar cabo 
a este processo e cumprir sua tarefa que é a de 
organizá-la e dirigí-la no sentido do fortaleci¬ 
mento desse projeto. 

O PT deve se preparar para esta tarefa 
mergulhando na construção partidária, resga¬ 
tando a capacidade de refletir sobre as expe¬ 
riências vividas até aqui e sobre seus próprios 
rumos. Deve ampliar, finalmente, sua capa¬ 
cidade de diálogo com a classe trabalhadora 
compreendendo sua natureza e debatendo as 
questões que lhes são próprias de maneira co¬ 
letiva e solidária, ideológica e libertadora. ★ 


*Renata Rossi é integrante da Direção 
Nacional do PT 
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